
 

GABINETE DO PREFEITO 

PE nº 036/2022-PMC 

 

DECISÃO: 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos 

procedimentos licitatórios em andamento em sua instância, com fundamento no art. 49, caput, da Lei 

Federal nº 8.666/93, e a prerrogativa de autotutela da Administração Pública de rever seus próprios 

atos para resguardar o princípio da legalidade e de fiscalizar seus próprios atos em obediência à Lei e 

aos pressupostos de validade e eficácia. 

Considerando que a Administração deve reconhecer e anular de ofício seus próprios ato quando 

acometidos de ilegalidade ou contrários ao interesse público, conforme estabelece o art. 49 da Lei 

Federal nº 8.666/93, art. 53 da Lei nº 9.784/99, e nas súmulas do STF nº 346 e 473. 

Considerando que, no presente caso, foi detectado erro no termo de referência do objeto da licitação 

PE nº 036/2022, não estando de acordo com o que prevê o art. 3º, §1º, inciso I, e art.12, inciso II da Lei 

nº 8.666/93. 

Considerando que, o fracionamento do objeto não se mostra viável na presente contratação, em 

virtude das suas características e suas obrigatórias interações, que impossibilitariam a atribuição, a 

diferentes contratadas, eventual responsabilidade por danos ou por defeito de execução, com atraso 

ou datas diferentes de publicação dos atos administrativos,  mostrando-se antieconômico e por demais 

elevado o custo de mobilização de diferentes empresas para executar parcelas individuais e distintas 

dos serviços que se pretende contratar, fosse essa a escolha da Administração. 

Considerando que , o julgamento por grupo ensejará um único contratado, facilitando o planejamento 

e a racionalização do trabalho, a melhor gestão do contrato, o adequado cumprimento de prazos e 

padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos serviços executados. 

Considerando que, ainda não se procedeu a homologação e lavratura do contrato, e por questão de 

economia processual e eficiência administrativa, a declaração do vício e o ato de rever o resultado da 

licitação PE nº 036/2022 é a medida mais adequada. 

 

DECIDE : 

 ANULAR,  os atos constituintes do certame licitatório para PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE 

EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS EM DIÁRIOS OFICIAIS E JORNAL DE GRANDE 



 

CIRCULAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PARÁ, objeto 

do Pregão Eletrônico nº 036/2022, reconhecendo e decretando a invalidação dos atos já realizados. 

 DETERMINA a adequação do termo de referência, adequando ao art. 12, inciso II da Lei n 

8.666/93, para repetição do certame licitatório, em caráter de urgência, encaminhando-se decisão 

para a Comissão Permanente de Licitação, para as providências. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 Capanema, 19 de dezembro de 2022. 

 

 

Francisco Ferreira Freitas Neto 
Prefeito Municipal de Capanema 
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